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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. DENÚNCIA OFERECIDA ANTES DA LEI N. 
13.964/2019. IRRETROATIVIDADE DA LEI. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus, 
no qual a parte agravante alegava a necessidade de representação da vítima para a 
procedibilidade da ação penal referente ao crime de estelionato, conforme alterações trazidas 
pela Lei n. 13.964/2019.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na aplicabilidade retroativa do § 5º do art. 171 do Código 
Penal, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, a processos cuja denúncia foi oferecida antes da 
vigência da referida lei.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal é pacífica no 
sentido de que a exigência de representação da vítima, introduzida pela Lei n. 13.964/2019, não 
retroage para alcançar processos com denúncias oferecidas antes de sua vigência.
4. A irretroatividade da norma é justificada pela segurança jurídica e pelo respeito ao ato jurídico 
perfeito, uma vez que a denúncia já havia sido oferecida antes da alteração legislativa.
5. A representação da vítima, nos crimes de ação penal pública condicionada, não exige 
formalidades específicas, bastando a demonstração do interesse da vítima na persecução penal.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A exigência de representação da vítima para a procedibilidade da ação 
penal por estelionato, introduzida pela Lei n. 13.964/2019, não retroage para alcançar processos 
com denúncias oferecidas antes de sua vigência.

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 171, § 5º; Lei n. 13.964/2019. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 610.201/SP, Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, 
julgado em 24/03/2021; STF, AgRg no HC 180.365, Min. Rosa Weber, Primeira Turma, julgado 
em 27/3/2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. DENÚNCIA OFERECIDA ANTES DA LEI N. 
13.964/2019. IRRETROATIVIDADE DA LEI. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus, 
no qual a parte agravante alegava a necessidade de representação da vítima para a 
procedibilidade da ação penal referente ao crime de estelionato, conforme alterações trazidas 
pela Lei n. 13.964/2019.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na aplicabilidade retroativa do § 5º do art. 171 do Código 
Penal, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, a processos cuja denúncia foi oferecida antes da 
vigência da referida lei.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal é pacífica no 
sentido de que a exigência de representação da vítima, introduzida pela Lei n. 13.964/2019, não 
retroage para alcançar processos com denúncias oferecidas antes de sua vigência.

4. A irretroatividade da norma é justificada pela segurança jurídica e pelo respeito ao ato jurídico 
perfeito, uma vez que a denúncia já havia sido oferecida antes da alteração legislativa.

5. A representação da vítima, nos crimes de ação penal pública condicionada, não exige 
formalidades específicas, bastando a demonstração do interesse da vítima na persecução penal.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. A exigência de representação da vítima para a procedibilidade da ação 
penal por estelionato, introduzida pela Lei n. 13.964/2019, não retroage para alcançar processos 
com denúncias oferecidas antes de sua vigência.

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 171, § 5º; Lei n. 13.964/2019. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 610.201/SP, Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, 
julgado em 24/03/2021; STF, AgRg no HC 180.365, Min. Rosa Weber, Primeira Turma, julgado 
em 27/3/2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAURÍCIO PEREIRA DE 

CERQUEIRA, contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Em razões, a agravante apenas reitera os argumentos trazidos no habeas corpus, 

destacando ser aplicável ao caso as alterações trazidas pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote 

Anticrime), que passou a exigir, via de regra, a representação da vítima, como condição, em caso 

de ação que apura o crime de estelionato.

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos 

termos do writ impetrado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficien tes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063/SP, 

Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 

Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 

27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 

30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 

recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 

salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 

flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
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Eis o teor do acórdão impugnado:

 

 

"Inicialmente, a defesa suscita a preliminar de rejeição da denúncia, ao fundamento 
de que não constam nos autos as representações da vítima, condição de 
procedibilidade da ação penal, na hipótese do crime do artigo 171, caput, do Código 
Penal.

A respeito do tema, é cediço que a alteração legislativa do artigo 171, § 5º, do Código 
Penal, com a redação conferida pela Lei nº 13.964/2019, passou a condicionar a 
procedibilidade da ação penal referente ao crime de estelionato à representação da 
vítima.

Ocorre que, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
que a aludida exigência não alcança as hipóteses em que foi oferecida a denúncia 
antes da vigência do Pacote Anticrime. Senão, vejamos:

[...]

Partindo dessa premissa, considerando que, in casu, a denúncia foi oferecida em 26 
de fevereiro de 2013 (fls. 02/03v) e recebida em 14 de maio de 2013 (fls. 784/784v), 
não há necessidade de representação das vítimas para o prosseguimento do feito.

Outrossim, por consequência, não há que se falar em extinção da punibilidade pela 
decadência, e afastamento das condenações referentes às vítimas que não 
representaram contra o apelante." (e-STJ, fls. 43-44)

 

A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do HC n.º 610.201-SP, firmou 

entendimento no sentido da irretroatividade do § 5º do art. 171 do Código Penal, com a redação 

dada pela Lei n.º 13.964/2019 (Pacote Anticrime), ressaltando a orientação já firmada neste 

Tribunal de que "a representação prescinde de qualquer formalidade, sendo suficiente a 

demonstração do interesse da vítima em autorizar a persecução criminal" (AgRg no REsp n. 

1687470/SC, Rel. Ministro Rogerio Schietti, DJe 1º/9/2020).

O acórdão recebeu a seguinte ementa:

 

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. ESTELIONATO. 
LEI N. 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). RETROATIVIDADE. 
INVIABILIDADE. ATO JURÍDICO PERFEITO. CONDIÇÃO DE 
PROCEDIBILIDADE. WRIT INDEFERIDO.

1. A retroatividade da norma que previu a ação penal pública condicionada, como 
regra, no crime de estelionato, é desaconselhada por, ao menos, duas ordens de 
motivos.

2. A primeira é de caráter processual e constitucional, pois o papel dos Tribunais 
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Superiores, na estrutura do Judiciário brasileiro é o de estabelecer diretrizes aos 
demais Órgãos jurisdicionais. Nesse sentido, verifica-se que o STF, por ambas as 
turmas, já se manifestou no sentido da irretroatividade da lei que instituiu a condição 
de procedibilidade no delito previsto no art. 171 do CP.

3. Em relação ao aspecto material, tem-se que a irretroatividade do art. 171, §5º, do 
CP, decorre da própria mens legis, pois, mesmo podendo, o legislador previu apenas 
a condição de procedibilidade, nada dispondo sobre a condição de prosseguibilidade. 
Ademais, necessário ainda registrar a importância de se resguardar a segurança 
jurídica e o ato jurídico perfeito (art. 25 do CPP), quando já oferecida a denúncia.

4. Não bastassem esses fundamentos, necessário registrar, ainda, prevalecer, tanto 
neste STJ quanto no STF, o entendimento 'a representação, nos crimes de ação penal 
pública condicionada, não exige maiores formalidades, sendo suficiente a 
demonstração inequívoca de que a vítima tem interesse na persecução penal. Dessa 
forma, não há necessidade da existência nos autos de peça processual com esse título, 
sendo suficiente que a vítima ou seu representante legal leve o fato ao conhecimentos 
das autoridades.' (AgRg no HC 435.751/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 04/09/2018).

6. Habeas corpus indeferido."

(HC 610.201/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 24/03/2021, DJe 08/04/2021)

 

Ademais, a mesma Terceira Seção sedimentou o entendimento de que o § 5º do art. 

171 do Código Penal, com a nova redação dada pela Lei n. 13.964/2019, não retroage para 

alcançar os processos cujas denúncias já tinham sido ofertadas antes da sua entrada em vigor.

Nesse sentido:

 

"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 65 E 66 DO CÓDIGO 
PENAL - CP. NÃO COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. IRRETROATIVIDADE DA NORMA. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. NEUTRAS. REGIME 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A alegada ofensa aos arts. 65 e 66 do CP não deve ser conhecida, porquanto não 
apontada, nas razões recursais, fundamentação que permita a exata compreensão da 
controvérsia, incidindo o disposto na Súmula n. 284 do STF.

2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do HC n. 610.201/SP, manifestou-se 
no sentido da irretroatividade da norma que institui a exigência de representação da 
vítima para procedibilidade da ação penal pela prática do delito de estelionato, 
quando já oferecida a denúncia.
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3. No caso dos autos, a denúncia criminal foi oferecida antes da entrada em vigor da 
Lei Federal n. 13.964/2019. Assim, não há falar em necessidade de intimação da 
vítima para oferecer representação.

[...]

7. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no REsp n. 1.977.755/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
DJe de 3/5/2022.)

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA 691/STF. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. VIOLAÇÃO DO ART. 171, § 5º, DO CP. 
DENÚNCIA ANTERIOR À LEI N. 13.964/2019. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO.

1. A Terceira Seção, no julgamento do HC n. 610.201/SP, DJe 8/4/2021, por maioria 
de votos, pacificou o entendimento de que não retroage o art. 171, § 5º, do CP, às 
hipóteses de denúncia oferecida antes da vigência da Lei n. 13.964/2019. Não 
havendo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da Súmula 691 do STF, 
o writ deve ser indeferido liminarmente.

2. Agravo regimental improvido."

(AgRg no HC 694.991/SC, Rel. Mi nistro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, 
julgado em 26/10/2021, DJe 28/10/2021)

 

No caso, a denúncia já havia sido recebida quando da entrada em vigor da alteração 

legislativa, não sendo o caso de retroação do disposto no art. 171, § 5º, do Código Penal, com a 

nova redação dada pela Lei n. 13.364/2019.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 943.859 / ES
Número Registro: 2024/0339270-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013364520138080047 13364520138080047

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATO BASSI PEREIRA
ADVOGADO : RENATO BASSI PEREIRA - PR067389
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : MAURICIO PEREIRA DE CERQUEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURICIO PEREIRA DE CERQUEIRA
ADVOGADO : RENATO BASSI PEREIRA - PR067389
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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